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1. Enquadramento  
 
O Fundo Ambiental tem por finalidade apoiar políticas ambientais para a prossecução 
dos objetivos do desenvolvimento sustentável, contribuindo para o cumprimento dos 
objetivos nacionais e internacionais, designadamente os relativos às alterações 
climáticas, financiando entidades, atividades ou projetos que cumpram com o objetivo 
de adaptação às alterações climáticas, entre outros.  
 
A Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC 2020) 
estabelece uma estrutura institucional tendo em vista o planeamento e 
desenvolvimento de uma sociedade e de uma economia resiliente, competitiva e de 
baixo carbono, alinhada com a visão de um país adaptado aos efeitos das alterações 
climáticas, através da contínua implementação de soluções baseadas no 
conhecimento técnico-científico e em boas práticas.  
 
Importa destacar que no domínio da integração da adaptação tem-se registado um 
significativo progresso no planeamento regional e local de adaptação às alterações 
climáticas. Estes progressos deveram-se muito ao Programa AdaPT, programa piloto 
de financiamento da adaptação às alterações climáticas em Portugal e 
designadamente ao projeto ClimAdaPT.Local, bem como às linhas específicas de 
financiamento do Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência no Uso de 
Recursos (POSEUR) nas componentes de planeamento e ferramentas de apoio à 
decisão em matéria de adaptação.  
 
Adicionalmente, alguns municípios assumiram compromissos em matéria de 
adaptação no âmbito do Pacto de Autarcas para o Clima e Energia.  
 
Neste contexto, o Fundo Ambiental estabelece-se também como uma plataforma de 
investimento no apoio de políticas ambientais financiando entidades, atividades ou 
projetos que contribuam para a adaptação às alterações climáticas, nos termos da 
alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 42 -A/2016, de 12 de agosto. Assim, 
pretende-se promover operações (projetos e ações) de adaptação às alterações 
climáticas, visando a implementação concreta de medidas materiais preconizadas nos 
diversos exercícios de planeamento existentes, de caráter territorial (local ou regional). 
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2. AVISO “Apoiar a adaptação às Alterações Climáticas 
 
O programa «Apoiar a Adaptação às Alterações Climáticas» pretende apoiar as 
medidas que atuam ao nível da melhoria da capacidade adaptativa e da diminuição da 
vulnerabilidade dos impactos das alterações climáticas no território nacional. É objetivo 
geral do presente Aviso contribuir para a implementação de medidas de adaptação 
previstas nas Estratégias e Planos Municipais, Intermunicipais ou Regionais de 
Adaptação em Portugal Continental e nas Regiões Autónomas da Madeira e dos 
Açores. 
 
 
 

2.1. Objetivos do Aviso  
 
Constituem objetivos específicos deste Aviso: 
 

 Redução dos riscos de incêndio na ótica da prevenção: promover a redução da 
vulnerabilidade ou dano potencial e resiliência da floresta aos incêndios 
florestais face aos cenários de agravamento das condições meteorológicas 
favoráveis à sua ocorrência; 

 
 Preparação para fenómenos meteorológicos de ondas de calor: promover 

condições mais adequadas nas zonas urbanas para a proteção contra ondas 
de calor, tendo em conta o previsível aumento da sua duração e intensidade. 

 
 

 Promover a adoção de soluções estruturais e de base natural, recorrendo 
sempre que possível aos serviços baseados nos ecossistemas. 

 
 Promover projetos que integrem boas práticas de adaptação às alterações 

climáticas, com caráter demonstrativo e de replicabilidade. 
 
 

 
2.2. Tipologias  

 
As operações a apoiar devem contemplar a implementação de medidas e opções de 
adaptação tangíveis de âmbito local ou regional que respondam aos objetivos do 
presente Aviso, visando particularmente as vulnerabilidades do ponto 2.3.1 e 
execução dos exercícios de planeamento referidos no ponto 2.2. 
 
As tipologias abrangidas são as seguintes: 
 

 Instalação e gestão de povoamentos florestais com recurso a técnicas que não 
impliquem mobilização do solo e remoção total do coberto arbustivo, 
promotoras da proteção e conservação do solo e da água, incluindo ações de 
recuperação nas áreas ardidas que minimizem a erosão do solo e que evitem a 
degradação das águas através da promoção da infiltração. 

 
 Concretização de soluções integradas e preferencialmente de base natural de 

adaptação às alterações climáticas sobre as diferentes componentes do 
sistema urbano (espaço público, edificado, etc.). 
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 Implementação de espaços verdes em zonas urbanas adequados às condições 

edafo-climáticas e aos impactos das alterações climáticas, designadamente ao 
nível das práticas de rega e da utilização de espécies vegetais com menores 
necessidades de água, funcionando também como bacias de retenção. 

 
 Implementação de soluções de regulação da temperatura ambiente em 

espaços urbanos contrariando o efeito de ilha de calor particularmente durante 
os eventos de ondas de calor, tais como: desenvolvimento de infraestruturas 
verdes, incluindo a utilização de materiais naturais como material de 
construção (telhados e fachadas verdes), bacias de retenção, zonas de 
sombreamento e corredores de ventilação. 
 
 
 

2.3. Beneficiários 
 
Constituem beneficiários elegíveis às ações enquadradas nos objetivos e tipologias do 
presente Aviso: 
 

 Municípios e associações de municípios. 
 

 Outros parceiros enquadrados em consórcio externo de responsabilidade 
solidária, liderado por municípios e associações de municípios: a) Associações 
e Fundações; b) Empresas, independentemente da sua forma jurídica; c) 
Organizações Não-Governamentais. 
 
 

 
2.4. Dotação financeira e taxa máxima de cofinanciamento  

 
A dotação máxima do Fundo Ambiental afeta ao presente Aviso n.º 2434/2018, foi 
reforçada pelo despacho n.º 6811-A/2018, de 12 de julho, para 1.700.000 € (um 
milhão e setecentos mil euros). 
 
As taxas máximas de cofinanciamento são as seguintes: 
 

 85 % (oitenta e cinco por cento) para os beneficiários, incidindo sobre o total 
das despesas elegíveis, com cofinanciamento limitado a €200.000 (duzentos 
mil euros) por operação. 

 

3. Divulgação  
 

Publicado em Diário da República, o Aviso n.º 2434/2018 de 21 de fevereiro de 2018 
“Regulamento do «Apoiar a Adaptação às Alterações Climáticas» e abertura de 
candidaturas à atribuição de apoio pelo Fundo Ambiental” foi divulgado no portal do 
Fundo Ambiental. 
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4. Avaliação e Seleção das Candidaturas  
 

 
4.1. Verificação da boa instrução das candidaturas e do cumprimento dos 

critérios de elegibilidade dos beneficiários 
 
Terminado o prazo de apresentação das candidaturas, a 16 de março de 2018, às 17 
horas, foram contabilizadas na plataforma do Fundo Ambiental 31 (trinta e uma) 
candidaturas. 
 
De seguida foi iniciado o processo de verificação da boa instrução das candidaturas e 
do cumprimento dos critérios de elegibilidade dos beneficiários pela comissão de 
avaliação do Fundo Ambiental, tendo sido elaborada uma lista com as candidaturas 
admitidas e não admitidas. 
 
Na fase de instrução, foram excluídas 18 (dezoito) candidaturas, passando para 
audiência prévia. 
 
Foi efetuado pedido de elementos junto de 11 (onze) candidatos, sendo que todos 
responderam entregando a documentação solicitada. 
Procedeu-se então à avaliação de 13 (treze) candidaturas. 
 
Após a publicação do Relatório Preliminar, foi detetado que 2 (duas) das candidaturas 
admitidas não tinham à data de submissão da candidatura, um Plano/Estratégia 
Municipal ou Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas aprovado e em 
vigor.  
 
Esta situação originou que o Relatório Preliminar tivesse de ser retificado, passando 
estas 2 (duas) candidaturas para excluídas, passando para 20 (vinte), o número de 
candidaturas não admitidas.   
 
 

4.2. Lista de Candidaturas Admitidas e Lista de Candidaturas Não Admitidas  
 

Candidaturas Admitidas 

Nº Data Hora Designação da Entidade NIF 

20 16/03/2018 15:03 Município de Braga 506901173 

28 16/03/2018 16:40 Município do Barreiro 506673626 

 
24 

 
16/03/2018 

 
16:14 Município de Castelo 

Branco  

 
501143530 

 
4 

 
15/03/2018 

 
15:55 Município de S. João da 

Pesqueira 

 
506892646 

1 14/03/2018 10:13 Município de Gavião 506865517 
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7 

 
15/03/2018 

 
23:17 

Câmara Municipal de 
Cascais 

 
505187531 

18 16/03/2018 14:53 Município de Amarante 501102752 

12 16/03/2018 12:12 Município de Montalegre 506149811 

10 16/03/2018 11:33 
Município de Viana do 

Castelo 506037258 

 
22 

 
16/03/2018 

 
15:42 Comunidade Intermunicipal 

da Região de Coimbra 

 
508354617 

19 16/03/2018 15:02 Município de Viseu  506697320 

 
 

Candidaturas não Admitidas 

Nº Data Hora Designação da Entidade NIF 

2 14/03/2018 16:19 Município da Figueira da Foz 501305580 

14 16/03/2018 13:17 Município de Mourão 501206639 

13 16/03/2018 13:08 Município de Viana do Alentejo  506151174 

21 16/03/2018 15:41 Município de Mafra 502177080 

23 16/03/2018 16:01 Município do Porto 501306099 

26 16/03/2018 16:35 Município de Idanha-a-Nova 501121030 

3 15/03/2018 11:27 Município de Vidigueira 501143734 

5 15/03/2018 17:21 Município de Matosinhos 501305912 

8 16/03/2018 10:21 Município das Caldas da Rainha 501222634 

9 16/03/2018 10:47 Município de Arouca 506808122 

15 16/03/2018 14:25 Município de Vimioso 506627888 

 
17 

 
16/03/2018 

 
14:31 

Câmara Municipal de Arcos de 
Valdevez 

 
505211696 

25 16/03/2018 16:20 Município de Albergaria-a- 

Velha 
506783146 

29 16/03/2018 16:54 Município de Oliveira do Bairro 501128840 

30 16/03/2018 16:54 Município de Esposende 506617599 

31 16/03/2018 16:58 Câmara Municipal de Torre de 

Moncorvo 
501121536 
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32 

 
16/03/2018 

 
16:59 

Comunidade Intermunicipal do 
Oeste 

 
502266694 

33 16/03/2018 17:00 Município de Trancoso 501143726 

 
6 

 
15/03/2018 

 
20:03 

União de Freguesias de 
Colmeal e Vilar Torpim 

 
510841333 

 
27 

 
16/03/2018 

 
16:37 Meditrom - Comercio de 

Equipamentos Técnicos, Lda 

 
504193228 

 
 
 
Estas candidaturas que não foram admitidas para análise pela Comissão de 
Avaliação, foram notificadas da proposta de exclusão a 02/04/2018, seguindo-se um 
período de audiência prévia de 10 dias úteis que terminou a 16/04/2018. 
 
Decorrido o período de audiência prévia, pronunciaram-se os seguintes interessados: 
 

a) Município de Vidigueira (candidatura nº 3); 
b) Município de Matosinhos (candidatura nº 5); 
c) Município de Arouca (candidatura nº 9); 
d) Município de Vimioso (candidatura nº 15); 
e) Município de Arcos de Valdevez (candidatura nº 17); 
f) Município do Porto (candidatura nº 23); 
g) Município de Idanha-a-Nova (candidatura nº 26); 
h) Município de Oliveira do Bairro (candidatura nº 29); 
i) Comunidade Intermunicipal do Oeste (candidatura nº 32); 
j) Município de Trancoso (candidatura nº 33); 

 
As candidaturas em propostas de exclusão cujos promotores não efetuaram pronúncia 
no período de audiência prévia, foram consideradas excluídas. 
As candidaturas cujos promotores efetuaram pronúncia, foram revisitadas e feita a 
respetiva análise, que se descreve de seguida. 
 
 

4.3. Análise de Pronúncias das candidaturas não admitidas prévia à 
publicação do Relatório Preliminar 

 
 

a) Município de Vidigueira  
 
O que o candidato Município da Vidigueira veio alegar, em síntese: 
 
O Município da Vidigueira enquadra esta candidatura no PIAACBA (Plano 
Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Baixo Alentejo) e que este 
prevê a elaboração de um Plano Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas, por 
isso assume este Município que cumpre com o n.º 9.2.4 do Aviso n.º 2434/2018, de 21 
de fevereiro. 
 
Resposta à pronúncia: 
 
Analisada a pretensão do Município de Vidigueira, verificou-se que, embora a entidade 
mencione na sua Memória Descritiva o documento relativo ao Plano Intermunicipal de 
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Adaptação às Alterações Climáticas do Baixo Alentejo (PIAACBA), não o submete na 
plataforma online no respetivo campo do formulário de candidatura que era de 
preenchimento obrigatório. 
 

Assim, a análise da candidatura é feita com os documentos disponibilizados pelo 
Candidato, acabando o mesmo por não cumprir o disposto nos pontos: 

 “2.2 — É objetivo geral do presente Aviso contribuir para a implementação de 
medidas de adaptação previstas nas Estratégias e Planos Municipais, 
Intermunicipais ou Regionais de Adaptação em Portugal Continental e nas 
Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores.”; 
 

 “9.2.4 — Estarem enquadradas e fundamentarem de forma clara a relação e 
complementaridade da candidatura a Planos e Estratégias Municipais, 
Intermunicipais ou Regionais de Adaptação às Alterações Climáticas.”. 

 
A candidatura apresentada pelo Município refere-se à elaboração de um “Plano 
Municipal do Ambiente e de Adaptação às Alterações Climáticas”, que não se 
enquadra em nenhum dos subpontos do Ponto 2.3 – Objetivos específicos do aviso, 
nomeadamente no 2.3.1, 2.3.2 e 2.3.3 do Aviso. 
 
Por fim, e segundo o Ponto “3.1 do Aviso n.º 2434/2018, de 21 de fevereiro — As 
operações a apoiar devem contemplar a implementação de medidas e opções de 
adaptação tangíveis de âmbito local ou regional que respondam aos objetivos do 
presente Aviso, visando particularmente as vulnerabilidades do ponto 2.3.1 e 
execução dos exercícios de planeamento referidos no ponto 2.2.”, ou seja, as 
tipologias embora possam estar contempladas no PIAACBA, não podem ser 
consideradas como tangíveis. 
 
 

b) Município de Matosinhos  
 
O que o candidato Município de Matosinhos veio alegar, em síntese: 
 
Alega o Município de Matosinhos que “… em nenhum momento é dito que o plano tem 
de estar concluído, diz sim que são critérios de elegibilidade da candidatura o 
enquadramento e a complementaridade desta candidatura quer no Plano Municipal 
quer no Plano Metropolitano”. 
 
Resposta à pronúncia: 
 
Analisada a pretensão do Município de Matosinhos, verificou-se que a entidade não 
submeteu uma Estratégia, Plano Municipal, Intermunicipal ou Regional de Adaptação 
em Portugal Continental e nas Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores, como 
descrito no Ponto “2.2 — É objetivo geral do presente Aviso contribuir para a 
implementação de medidas de adaptação previstas nas Estratégias e Planos 
Municipais, Intermunicipais ou Regionais de Adaptação em Portugal Continental e nas 
Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores.” 
 
Foi também mencionado ao Candidato o incumprimento na Análise da Relevância à 
Vulnerabilidade, que passou ao estado de conforme após audiência prévia, embora 
não seja este o motivo de exclusão da candidatura, que se prende com o facto de não 
ter sido submetida uma Estratégia / Plano de Adaptação às Alterações Climáticas. 
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c) Município de Arouca  
 
O que o candidato Município de Arouca veio alegar, em síntese: 
 
O Município de Arouca não concorda com a decisão projetada e vem requerer e expor 
que o Município está inserido no plano metropolitano de adaptação às alterações 
climáticas na Área Metropolitana do Porto (Metroclima), que está em elaboração, 
alegando ainda que a memória descritiva está conforme e com a equipa técnica 
descriminada e que o Orçamento apresentado também está conforme. 
 
Resposta à pronúncia: 
 
1) Analisada a pretensão do Município de Arouca, verificou-se que, a entidade não 
submeteu uma Estratégia, Plano Municipal, Intermunicipal ou Regional de Adaptação 
às Alterações Climáticas, como descrito no Ponto “2.2 — É objetivo geral do presente 
Aviso contribuir para a implementação de medidas de adaptação previstas nas 
Estratégias e Planos Municipais, Intermunicipais ou Regionais de Adaptação em 
Portugal Continental e nas Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores.” e, como tal, 
não cumpre com o disposto no 9.2.4 do Aviso 2434/2018, de 21 de fevereiro, que é um 
critério de elegibilidade da candidatura. 
 
2) Segundo o nº iii) da alínea c) do ponto 12.1.2, a “iii) Equipa técnica (experiência, 
diversidade e capacidade operacional da equipa);”, o candidato apresenta uma 
descrição de uma equipa onde não são conhecidos quantos elementos a compõem, 
quais as suas valências a nível individual, não cumprindo assim com a componente 
“experiência”. É descrito que existem outros projetos já monitorizados por esta equipa, 
mas não são mencionados quais, deixando algumas dúvidas na componente 
“capacidade operacional da equipa”. Esta não conformidade não é um motivo de 
exclusão para o candidato. 
 
3) Foi também mencionado ao Candidato o incumprimento no Orçamento 
apresentado, que passou ao estado de conforme após audiência prévia, embora não 
seja este o motivo de exclusão da candidatura. 
 

d) Município de Vimioso  

 
O que o candidato Município de Vimioso veio alegar, em síntese: 
 
O Município do Vimioso alega que a “FASE 3. Identificação e Avaliação das Opções 
de Adaptação" do "Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas da 
Terra Fria do Nordeste Transmontano" se encontra fechada e que a medida a que diz 
respeito a candidatura se encontra nas páginas 330-331. Envia nova Declaração de 
compromisso de Honra de acordo com o Modelo disponibilizado no Anexo III do Aviso 
nº2434/2018, de 21 de fevereiro. 
 
Resposta à pronúncia: 
 
Analisada a pretensão do Município de Vimioso, verificou-se que, a entidade submete 
uma versão ainda em fase de elaboração (FASE 3) de um Plano Intermunicipal de 
Adaptação às Alterações Climáticas, como descrito no Ponto 2.2 do Aviso 
n.º2434/2018, de 21 de fevereiro, não podendo assim, haver uma 
contribuição/enquadramento das medidas propostas com um documento ainda em 
desenvolvimento. Tratando-se de um critério de elegibilidade previsto no n.º 9.2.4 do 
mesmo Aviso, considerou-se pela não admissão da candidatura. 
Foi também mencionado ao Candidato o incumprimento na Declaração de 
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compromisso de Honra, que após audiência prévia, se encontra conforme. Este 
incumprimento não é motivo de exclusão do candidato. 

 
e) Câmara Municipal de Arcos de Valdevez  

 
O que o candidato Município de Arcos de Valdevez veio alegar, em síntese: 
 
O Município de Arcos de Valdevez contrapõe o motivo de exclusão, que refere que 
não cumpre com o n.º 9.2.4. do Aviso n.º 2434/2018, de 21 de fevereiro, alegando que 
na memória descritiva complementar, na sua página 6, é justificado o alinhamento do 
projeto com os objetivos do “pacto dos autarcas”, e que a não inclusão do documento 
não é motivo de exclusão, segundo a sua interpretação do Aviso. Acresce ainda que 
foi justificado o alinhamento com a estratégia nacional “Cidades Sustentáveis 2020” 
aprovada pela Resolução do Concelho de Ministros nº.61/2015, de 16 de Julho. 
Alega também que o facto de não ter submetido a Análise da Relevância da 
Vulnerabilidade, conforme o nº i), da alínea c), do ponto 12.1.2. do Aviso, não é motivo 
de exclusão, de acordo com a sua interpretação do Aviso. 
Remete nova Declaração de Compromisso de Honra, nos termos do Modelo 
disponibilizado no Anexo III, do Aviso n.º 2434/2018, de 21 de fevereiro. 
 
Analisada a pretensão do Município de Arcos de Valdevez, verificou-se o seguinte: 
 
1) O Município de Arcos de Valdevez havia remetido como documento enquadrador 
um “Plano Verde – Plano Global para a Implementação de uma Estratégia para os 
Espaços Verdes da Vila de Arcos de Valdevez e Programa de Intervenção” que 
“…procura ordenar os espaços públicos e o solo privado com potencial para espaço 
verde de fruição pública…”, não cumprindo este documento com os requisitos 
estabelecidos no nº. 9.2.4 do Aviso n.º 2434/2018, de 21 de fevereiro, que estabelece 
que devem as candidaturas “Estarem enquadradas e fundamentarem de forma clara a 
relação e complementaridade da candidatura a Planos e Estratégias Municipais, 
Intermunicipais ou Regionais de Adaptação às Alterações Climáticas.”, ora na 
pronúncia efetuada no período de Audiência Prévia remete algumas páginas de um 
“Plano de Adaptação às Alterações Climáticas de Arcos de Valdevez, onde inclui 
parcialmente o “Pacto dos Autarcas” subscrito pelo Município. 
 
2) Foi também mencionado ao Candidato, que a Análise da relevância da 
Vulnerabilidade não estaria conforme nº i), da alínea c) do ponto 12.1.2, que após 
audiência prévia, passou a estar conforme. Este incumprimento não é motivo de 
exclusão do candidato. 
 
3) Foi também mencionado ao Candidato, que a Declaração de compromisso de 
Honra não cumpre com o modelo do Anexo III do Aviso nº 2434/2018, de 21 de 
Fevereiro, que após audiência prévia, passou a estar conforme. Este incumprimento 
não é motivo de exclusão do candidato. 
 
Em suma, optou a Comissão de Avaliação, considerando os documentos 
apresentados pelo Município de Arcos de Valdevez na pronúncia efetuada em período 
de audiência prévia, pela não admissão da candidatura, uma vez que o Plano de 
Adaptação às Alterações Climáticas, que é condição de elegibilidade da candidatura 
não foi remetido no período normal para a submissão da candidatura, apenas foi 
submetido parcialmente, na pronúncia efetuada por este Município. 
 
 

f) Município do Porto  
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1) Analisada a pretensão do Município do Porto, verificou-se que a pronúncia 
apresentada menciona dois projetos com ações bem distintas. Analisando o 
orçamento submetido temos: “Remoção Prévia de Resíduos/Monstros”, “Vedação do 
Perímetro”, “Remoção Seletiva de Plantas Invasoras de Porte Arbóreo e Limpeza da 
Vegetação”, “Consolidação do Património Edificado” e “Avaliação fitossanitária das 
árvores a manter”. 
 
Como foi referido na própria pronúncia por parte do Município, as ações candidatadas 
são uma primeira etapa, ações essas que têm como objetivo a preparação do espaço 
para a implementação do projeto “Porto Biolab”, nomeadamente, “... candidatar um 
restrito conjunto de atividades, previamente apresentadas na Memória Descritiva 
anexa ao formulário de candidatura, e consideradas fundamentais e elementares para 
dar início à materialização do Porto BioLab, atividades essas que se focam na 
preparação do espaço e incidem sobre os seguinte domínios: segurança de pessoas e 
bens, eliminação de riscos e diagnóstico.”. 
 
Embora o projeto “Porto Biolab” descrito na pronúncia feita pelo Município possa ser 
enquadrado nas tipologias do Aviso, as medidas candidatadas do Fundo Ambiental, 
acima descritas, são essencialmente de preparação do terreno, vedação e remoção de 
resíduos, não estando enquadradas nas tipologias presentes no Aviso: “3.2.2 — 
Concretização de soluções integradas e preferencialmente de base natural de 
adaptação às alterações climáticas sobre as diferentes componentes do sistema 
urbano (espaço público, edificado, etc.). 3.2.3 
— Implementação de espaços verdes em zonas urbanas adequados às condições 
edafo -climáticas e aos impactos das alterações climáticas, designadamente ao nível 
das práticas de rega e da utilização de espécies vegetais com menores necessidades 
de água, funcionando também como bacias de retenção. 3.2.4 — Implementação de 
soluções de regulação da temperatura ambiente em espaços urbanos contrariando o 
efeito de ilha de calor particularmente durante os eventos de ondas de calor, tais 
como: desenvolvimento de infraestruturas verdes, incluindo a utilização de materiais 
naturais como material de construção (e.g. telhados e fachadas verdes), bacias de 
retenção, zonas de sombreamento e corredores de ventilação.”, o que faz com que a 
candidatura não esteja em cumprimento com o estipulado no n.º 9.2.2. do Aviso 
n.º2434/2018, de 21 de fevereiro. 
 
As ações candidatas também não cumprem o ponto n.º 2 - Objetivos gerais e 
específicos do Aviso n.º2434/2018, de 21 de fevereiro, nem tão pouco o ponto 9.2.1. 
 
Optou a Comissão de Avaliação por manter a exclusão da candidatura, uma vez que a 
mesma não se enquadra em nenhum dos objetivos e em nenhuma das tipologias do 
Aviso. 
 
 

g) Município de Idanha-a-Nova 
 
O que o candidato Município de Idanha-a-Nova veio alegar, em síntese: 
 
O Município de Idanha-a-Nova refere que a ação candidatada, criação de uma 
unidade de geração de energia verde (nomeadamente uma pequena hidroelétrica) 
melhora a capacidade adaptativa e diminuição da vulnerabilidade dos impactos das 
alterações climáticas no território nacional, assim como contribui para a 
implementação de medidas de adaptação previstas no seu plano municipal de 
adaptação. 
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Analisada a pretensão do Município de Idanha-a-Nova, verificou-se que a ação 
candidata citando a pronúncia “… promover a criação de uma unidade de geração de 
energia verde, nomeadamente de uma pequena hidroelétrica, com o intuito de permitir 
a iluminação do caminho de acesso ao parque…, fornecer energia a estruturas de 
apoio às piscinas naturais que se formam no local…”, não se enquadra no ponto n.º 2, 
objetivos gerais e específicos do Aviso n.º 2434/2018, de 21 de fevereiro, nem tão 
pouco em nenhuma das tipologias abrangidas no ponto n.º 3.2 desse Aviso. 
 
Ao facto da candidatura não ser enquadrável nos objetivos específicos deste Aviso, 
nem nas tipologias de ações a financiar previstas no mesmo, junta-se também a 
situação de ter sido remetido uma versão Preliminar do Plano de Adaptação Às 
Alterações Climáticas do Município, onde não consta a ação candidatada, o que faz 
com que esta candidatura não cumpra com os critérios de elegibilidade estipulados 
nas alíneas 9.2.1, 9.2.2 e 9.2.4. do Aviso n.º 2434/2018, de 21 de fevereiro. 
 
 

h) Município de Oliveira do Bairro  
 
O que o candidato Município de Oliveira do Bairro veio alegar, em síntese: 
 
O Município de Oliveira do Bairro refere que a Câmara Municipal aprovou 
recentemente a versão preliminar do Plano de Adaptação às Alterações Climáticas, 
embora não o tenha submetido na candidatura, uma vez que o mesmo está ainda em 
período de discussão pública, sendo que posteriormente foi remetido o documento no 
âmbito da pronúncia, já aprovado, de forma a cumprir com o n.º 9.2.4. do Aviso n.º 
2434/2018, de 21 de fevereiro. 
 
Resposta à pronúncia: 
 
1) Analisada a pretensão do Município de Oliveira do Bairro, verificou-se que embora 
tenha submetido via plataforma o documento “Estratégia Integrada de 
Desenvolvimento Territorial da Região de Aveiro”, o Município em causa, pretende que 
a avaliação da sua candidatura seja feita com base no documento “Plano de 
Adaptação às Alterações Climáticas (Versão Preliminar)”, citando pronúncia recebida 
“… Decorrente da validação do referido documento, considera-se agora, que este 
deverá ser o documento de enquadramento da candidatura (ponto 9.2.4 do Aviso)...”, 
 
Uma vez que este Plano é um documento em avaliação, aberto a novos contributos, 
não cumpre com o ponto “ 2.2 — É objetivo geral do presente Aviso contribuir para a 
implementação de medidas de adaptação previstas nas Estratégias e Planos 
Municipais, Intermunicipais ou Regionais de Adaptação em Portugal Continental e nas 
Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores.”. É entendimento da Comissão de 
Avaliação que o mesmo não cumpre com o ponto “9.2.4 — Estarem enquadradas e 
fundamentarem de forma clara a relação e complementaridade da candidatura a 
Planos e Estratégias Municipais, Intermunicipais ou Regionais de Adaptação às 
Alterações Climáticas”, pois não é possível enquadrar e fundamentar medidas num 
plano que ainda é passível de sofrer alterações. 
 
2) Foi também mencionado ao Candidato o incumprimento do orçamento apresentado, 
que após pronúncia já se encontra conforme. Este incumprimento não é motivo de 
exclusão do Município. 
Neste contexto, optou a Comissão de Avaliação por manter a exclusão da candidatura 
do Município de Oliveira do Bairro pelo facto de não ter sido submetido um Plano ou 
Estratégia Municipal, Intermunicipal, o Regional de Adaptação às Alterações 
Climáticas, que enquadrasse de forma clara a candidatura submetida a este Aviso.  
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O novo documento submetido na fase de pronúncia, nomeadamente a versão 
preliminar do Plano Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Município de 
Oliveira do Bairro, além de ser um documento preliminar e portanto sujeito a 
alterações, não está em vigor, não cumprindo assim com o critério de elegibilidade 
estipulado no n.º 9.2.4 do Aviso n.º 2434/2018, de 21 de fevereiro. 
 
 

i) Comunidade Intermunicipal do Oeste 
 
O que o candidato Comunidade Intermunicipal do Oeste veio alegar, em síntese: 
 
A Comunidade Intermunicipal do Oeste refere que o Plano Intermunicipal de 
Adaptação às Alterações Climáticas do Oeste encontra-se adjudicado desde 13 de 
Abril de 2018, prevendo-se o seu início em breve. Acresce que a equipa que vai 
elaborar este plano é constituída por elementos com experiência nas mais diversas 
áreas de intervenção. 
 
Resposta à pronúncia: 
 
1) Analisada a pretensão da Comunidade Intermunicipal do Oeste, verificou-se que é 
submetido via plataforma uma evidência de candidatura, por concurso público, à 
elaboração de um “Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do 
Oeste (Oeste PIAAC)”, continuando o incumprimento do ponto 2.2 — É objetivo geral 
do presente Aviso contribuir para a implementação de medidas de adaptação previstas 
nas Estratégias e Planos Municipais, Intermunicipais ou Regionais de Adaptação em 
Portugal Continental e nas Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores.”, logo a 
candidatura não cumpre com o n.º “9.2.4 — Estarem enquadradas e fundamentarem 
de forma clara a relação e complementaridade da candidatura a Planos e Estratégias 
Municipais, Intermunicipais ou Regionais de Adaptação às Alterações Climáticas”, pois 
não é possível enquadrar e fundamentar medidas em documentos que ainda não 
estão finalizados e num plano que ainda não está em vigor. 
 
2) Foi também mencionado ao Candidato o incumprimento da descrição da equipa na 
memória descritiva. Após pronúncia do Candidato, esta continua incompleta, mas 
passou ao estado de conforme. Este incumprimento não é motivo de exclusão do 
Candidato. 
 
Neste contexto, optou a Comissão de Avaliação por manter a exclusão da candidatura 
da Comunidade Intermunicipal do Oeste, por esta não cumprir com o n.º 9.2.4 do 
Aviso n.º 2434/2018, de 21 de fevereiro. 
 

j) Município de Trancoso 
 
O que o candidato Município de Trancoso veio alegar, em síntese: 
 
O Município de Trancoso remeteu o Relatório Preliminar do Plano Intermunicipal e 
Planos Municipais para as Alterações Climáticas da Comunidade Intermunicipal das 
Beiras e Serra da Estrela, bem como a constituição da equipa técnica para a 
constituição dos trabalhos. 
 
Resposta à pronúncia: 
 
1) Analisada a pretensão do Município de Trancoso verificou-se que, embora tenha 
submetido via plataforma o documento “Plano Intermunicipal e Planos Municipais para 
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Alterações Climáticas”, este é uma versão de “Relatório Preliminar”, não cumprindo 
assim com o ponto “2.2 — É objetivo geral do presente Aviso contribuir para a 
implementação de medidas de adaptação previstas nas Estratégias e Planos 
Municipais, Intermunicipais ou Regionais de Adaptação em Portugal Continental e nas 
Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores.”, logo não cumpre com o n.º “9.2.4 — 
Estarem enquadradas e fundamentarem de forma clara a relação e 
complementaridade da candidatura a Planos e Estratégias Municipais, Intermunicipais 
ou Regionais de Adaptação às Alterações Climáticas”, pois não é possível enquadrar e 
fundamentar medidas que ainda são passíveis de alteração, constantes num Plano 
que ainda não está em vigor. 
 
2) Foi também mencionado ao Candidato, o estado não conforme da equipa técnica 
na Memória Descritiva, que após pronúncia, passou para a estar conforme. Este 
incumprimento não é motivo de exclusão. 
 
3) Por último, foi mencionado ao Candidato, o estado não conforme do nº i), da alínea 
c) do Ponto 12.1.2 “i) Análise da relevância da vulnerabilidade visada pela 
candidatura;”, que após pronúncia, passou ao estado de conforme. Este 
incumprimento não é motivo de exclusão. 
 
Neste contexto, optou a Comissão de avaliação por manter a exclusão da candidatura 
do Município de Trancoso, por esta não cumprir com o n.º 9.2.4 do Aviso n.º 
2434/2018, de 21 de fevereiro. 
 
 
 

4.4. Análise de pronúncias ao Relatório Preliminar 
 
Durante o período de audiência prévia do Relatório Preliminar do Aviso Apoiar as 
Adaptações às Alterações Climáticas, pronunciaram-se 5 (cinco) candidatos:  
 

 Município de Arcos de Valdevez 

 Comunidade Intermunicipal Região de Coimbra 

 Câmara Municipal de Viana do Castelo 

 Município de Viseu  

 Município de Viana do Alentejo  
 
Abaixo seguem as análises às pronúncias recebidas em sede de publicação do 
Relatório Preliminar.  
 
 

a) Câmara Municipal de Arcos de Valdevez  
 
O que o candidato Município de Arcos de Valdevez veio alegar, em síntese: 
 
O Município de Arcos de Valdevez contrapõe o motivo de exclusão, que refere que 
não cumpre com o n.º 9.2.4 do Aviso n.º 2434/2018, de 21 de fevereiro, alegando que 
na memória descritiva complementar, na sua página 6 e seguintes, é justificado o 
alinhamento do projeto a nível nacional com a Estratégia Cidades Sustentáveis 2020, 
aprovada pela Resolução do Concelho de Ministros n.º 61/2015, de 16 de Julho, 
nomeadamente, na resposta ao definido no seu ponto 2 – Diagnóstico territorial e 
desafios fundamentais, subponto 2.8 – Sustentabilidade e resiliência, e submetido o 
respetivo documento. Refere ainda o alinhamento do projeto a nível supranacional 
com os objetivos do “Plano/Estratégia de Adaptação às Alterações Climáticas (pacto 
dos autarcas). 
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Resposta a pronúncia: 
 
1) Analisada a pretensão do Município de Arcos de Valdevez, verificou-se o seguinte: 
Como contemplado no ponto 9.2.4 do Aviso n.º 2434/2018, de 21 de fevereiro, tem de 
estar enquadrada e fundamentada de forma clara a relação e complementaridade da 
candidatura a Planos e Estratégias Municipais, Intermunicipais ou Regionais de 
Adaptação às Alterações Climáticas. Assim, o alinhamento a nível nacional com a 
Estratégia Cidades Sustentáveis 2020, não torna a candidatura elegível com o ponto 
9.2.4. Foi mencionado também a submissão parcial de algumas páginas do 
Plano/Estratégia de Adaptação às Alterações Climáticas (Pacto de Autarcas). Após 
avaliação das páginas enviadas pelo Candidato, a Comissão de Avaliação decidiu 
manter a decisão de exclusão, pois a temática abordada não enquadra a ação 
candidatada (Jardins Padre Himalaya).  
 
2) Segundo o ponto 11.1 e 11.2 do Aviso n.º 2434/2018, de 21 de fevereiro, o 
candidato deverá submeter todos os documentos no formulário da candidatura online 
(via Plataforma), não sendo admitidos documentos remetidos por outros meios, exceto 
por motivos técnicos não imputáveis, em circunstância alguma, ao beneficiário. O 
Município de Arcos de Valdevez, teve a primeira comunicação, dando oportunidade 
para a submissão de um ficheiro elegível para avaliação da candidatura, no dia 2 de 
abril de 2018 às 16:59, informando que o estado da candidatura seria “Proposta de 
Exclusão”, por não cumprir com o disposto no ponto 9.1.4, mencionado no Ponto 1) 
desta pronúncia. Assim, foi apresentada a primeira pronúncia do Candidato, no dia 16 
de abril de 2018 às 17:59, momento em que foram submetidas parcialmente algumas 
páginas do Plano/Estratégia de Adaptação às Alterações Climáticas (Pacto de 
Autarcas), que em nada enquadra o referido plano com a ação descrita sumariamente 
na memória descritiva. Dado este facto, a Comissão de Avaliação comunicou, no dia 
17 de maio, às 15:19, através da publicação do Relatório Preliminar, a intenção de 
manter a exclusão do Município de Arcos de Valdevez, pois o ficheiro submetido 
parcialmente não satisfazia o disposto no ponto 9.2.4 do Aviso n.º 2434/2018, de 21 
de fevereiro.  
 
3) Por último, no dia 24 de maio de 2018 às 18:33, o Fundo Ambiental recebeu nova 
pronúncia por parte do Município de Arcos de Valdevez, não submetendo nenhum 
outro ficheiro passível de ser analisado por parte da Comissão de Avaliação. 
 
Em suma, a Comissão de Avaliação considerando os documentos apresentados em 
ambas as comunicações feitas pelo Município de Arcos de Valdevez, decidiu manter a 
decisão de exclusão do candidato. 
 
 

b) Comunidade Intermunicipal Região de Coimbra 
 
O que o candidato Comunidade Intermunicipal Região de Coimbra veio alegar, em 
síntese:  
 
A Comunidade Intermunicipal Região de Coimbra contrapõe a avaliação da 
candidatura, que inclui a análise de mérito dos critérios de elegibilidade dos subfatores 
A1 – “Pertinência e alinhamento com os objetivos e tipologias do Aviso”, A2 – “Solidez 
do conceito e alinhamento com Estratégias e Planos Municipais, Intermunicipais ou 
Regionais de Adaptação”, A4 – “Qualificação e adequação das equipas” e B1 – 
“Impacto do projeto na sociedade”.  
 
Resposta a pronúncia: 
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Analisada a pretensão do Comunidade Intermunicipal Região de Coimbra, verificou-se 
o seguinte: 
Justificação da cotação dada no subfator A1 – “Pertinência e alinhamento com os 
objetivos e tipologias do Aviso”: Segundo as tabelas apresentadas no Anexo II foi dada 
cotação neste subfator de 2,5 “O projeto está devidamente alinhado com os objetivos 
geral e específicos e com a tipologia a que a candidatura se refere. Contudo não é 
demonstrada devidamente a adequabilidade da proposta de intervenção face às 
vulnerabilidades climáticas do território em questão”. Para a Comissão de Avalição, o 
projeto está devidamente alinhado com os objetivos gerais e específicos, com a 
tipologia a que se refere e apresenta a vulnerabilidade climática do território em 
questão, porém, o candidato acaba por referir que não existe um Plano de 
Contingência para o transporte da população para estes espaços. Como referido pelo 
Candidato a população mais abrangida serão crianças, idosos, cidadãos portadores de 
deficiência e/ou doentes crónicos, como todos estes precisam maioritariamente de um 
transporte adequado para se deslocarem, esta poderá ser uma vulnerabilidade 
importante para a eficácia do projeto. 
 
Justificação da cotação dada no subfator A2 – “Solidez do conceito e alinhamento com 
Estratégia e Planos Municipais, Intermunicipais ou Regionais de Adaptação”: Segundo 
as tabelas apresentadas no Anexo II foi dada cotação neste subfator de 4 “O 
alinhamento das atividades propostas é claro face ao definido nas Estratégias e 
Planos de Adaptação estando as mesmas, alinhadas com os objetivos definidos. 
Contudo não é devidamente demonstrado que os resultados do projeto são 
significativos face ao definido nas Estratégias e Planos de Adaptação”. A Comissão de 
Avaliação cotou este subfator com 4, pois a atividade proposta no projeto apresentado 
é clara e está mencionada no Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações 
Climáticas apresentado. Neste subfator não é evidente e fundamentado para a 
Comissão de Avaliação a correlação positiva entre a instalação dos equipamentos e a 
baixa de mortalidade ou desagravamento do estado de saúde do setor mais debilitado 
da população que é o foco do projeto, pois existem muitas outras lacunas que terão de 
ser colmatadas para que este projeto seja completamente eficaz, lacunas essas já 
mencionadas noutras justificações de avaliação de outros subfactores.  
 
Justificação da cotação dada no subfator A4 – “Qualificação e adequação das 
equipas”: Segundo as tabelas apresentadas no Anexo II foi dada cotação neste 
subfator de 2,5 “Os elementos integrantes do consórcio e equipa de trabalho 
demonstram ter capacidade para desenvolver o projeto proposto apesar de algumas 
insuficiências na sua identificação e fundamentação”. A Comissão de Avaliação 
analisando o quadro apresentado na memória descritiva, cotou este subfator com 2,5, 
pois segundo o n.º iii) da alínea d) do ponto 12.1.2, a secção da equipa técnica deve 
apresentar experiência, diversidade e capacidade operacional da equipa. Acontece 
que, no quadro presente na memória descritiva, somente é apresentada a equipa e as 
suas funções na Comunidade Intermunicipal Região de Coimbra, não sendo explicada 
a sua experiência em projetos passados enquadrados com o projeto mencionado na 
memória descritiva, acabando por ser considerada uma insuficiência na sua 
fundamentação, justificando o valor dado. 
 
Justificação da cotação dada no subfator B1 – “Impacto do projeto na sociedade”:  
Segundo as tabelas apresentadas no Anexo II foi dada cotação neste subfator de 4 “A 
candidatura demonstra que o projeto terá impactos relevantes na sociedade no âmbito 
das tipologias abordadas”. A Comissão de Avaliação cotou este subfator com o valor 
de 4 e não de 2,5 como é referido na pronúncia feita pelo Candidato. Este projeto teve 
a cotação de 4 pela razão apresentada na justificação do subfator A1. Não é 
mencionada a metodologia de deslocação da população com pouca ou nenhuma 
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mobilidade para as instalações onde vão ser instalados os equipamentos de 
refrigeração, podendo neste caso, não ter qualquer impacto junto da sociedade.  
 
Em suma, após apresentação de pronúncia por parte da Comunidade Intermunicipal 
Região de Coimbra, a Comissão de Avaliação decidiu manter a cotação nos 
subfatores A1, A2, A4 e B1. A candidatura continua com uma pontuação global de 
3.01, passando a elegível e financiada devido à alteração decorrente do despacho n.º 
6811-A/2018 de 12 de julho, que reforçou a verba disponível para este Aviso, para 
1.700.000 € (um milhão e setecentos mil euros). 
 
 

c) Câmara Municipal de Viana do Castelo  
 
O que o candidato Câmara Municipal de Viana do Castelo veio alegar, em síntese: 
 
A Câmara Municipal de Viana do Castelo contrapõe a avaliação da candidatura, que 
inclui a análise de mérito dos critérios de elegibilidade dos subfator A2 – “Solidez do 
conceito e alinhamento com Estratégias e Planos Municipais, Intermunicipais ou 
Regionais de Adaptação”  
 
 
Analisada a pretensão da Câmara Municipal de Viana do Castelo, verificou-se o 
seguinte: 
 
Justificação da cotação dada no Subfator A2 - “Solidez do conceito e alinhamento com 
Estratégias e Planos Municipais, Intermunicipais ou Regionais de Adaptação”: 
Segundo as tabelas apresentadas no Anexo II, foi dada cotação neste subfator de 2,5, 
“Existe adequação das atividades propostas ao definido nas Estratégias e Planos de 
Adaptação, mas verificam-se insuficiências no detalhe, fundamentação ou na estrutura 
das atividades a serem desenvolvidas”. A Comissão de Avaliação cotou este subfator 
com o valor de 2,5, pois, embora exista uma adequação das atividades propostas no 
que é definido nas Estratégias e Planos de Adaptação apresentados, verifica-se a 
existência de insuficiências no detalhe e fundamentação das atividades a serem 
desenvolvidas. Analisando o documento “Memória Descritiva”, este não tem uma 
correlação entre as atividades a serem desenvolvidas e os métodos que serão 
utilizados. Segundo a tipologia candidatada a gestão destes povoamentos florestais 
tem de ser feita com recurso a técnicas que não impliquem a mobilização do solo e a 
remoção total do coberto arbustivo. Não sendo mencionada nenhuma informação 
acerca deste tema, a Comissão de Avaliação decide manter a intenção de cotação em 
2,5 valores.  
 
Em suma, após apresentação de pronúncia por parte da Câmara Municipal de Viana 
do Castelo, a Comissão de Avaliação decidiu manter a cotação no subfator A2. A 
candidatura continua com uma pontuação global de 3.10, passando a elegível e 
financiada devido à alteração decorrente do despacho n.º 6811-A/2018 de 12 de julho, 
que reforçou a verba disponível para este Aviso, para 1.700.000 € (um milhão e 
setecentos mil euros). 
 
 

d) Município de Viseu  
 
O que o candidato Município de Viseu veio alegar, em síntese: 
 
O Município de Viseu contrapõe a avaliação da candidatura, que inclui a análise de 
mérito dos critérios de elegibilidade dos subfatores A1 – “Pertinência e alinhamento 
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com os objetivos e tipologias do Aviso”, A2 – “Solidez do conceito e alinhamento com 
Estratégias e Planos Municipais, Intermunicipais ou Regionais de Adaptação”, B1 – 
“Impacto do projeto na sociedade”, B2 “Caráter demonstrativo e replicabilidade das 
soluções”, B4 “Sustentabilidade e perenidade das soluções”. 
 
Resposta a pronúncia: 
 
Analisada a pretensão do Município de Viseu, verificou-se o seguinte: 
 
Justificação da cotação dada no subfator A1 – “Pertinência e alinhamento com os 
objetivos e tipologias do Aviso”: Segundo as tabelas apresentadas no Anexo II, foi 
dada cotação neste subfator de 2,5, “O projeto está devidamente alinhado com os 
objetivos geral e específicos e com a tipologia a que a candidatura se refere. Contudo 
não é demonstrada devidamente a adequabilidade da proposta de intervenção face às 
vulnerabilidades climáticas do território em questão”. A Comissão de Avaliação cotou 
este subfator com o valor de 2,5, pois embora o território em questão seja afetado 
pelas alterações climáticas, a nível do aumento da temperatura e da diminuição do 
índice de pluviosidade, o total de espaços verdes propostos para reconversão (apenas 
3.7%), é baixo e o seu custo de operação muito elevado. Sendo a área abrangida tão 
reduzida, não é demonstrado devidamente a adequabilidade da proposta de 
intervenção face ao combate das vulnerabilidades climáticas descritas.  
 
Justificação da cotação dada no subfator A2 – “Solidez do conceito e alinhamento com 
Estratégia e Planos Municipais, Intermunicipais ou Regionais de Adaptação”: Segundo 
as tabelas apresentadas no Anexo II, foi dada cotação neste subfator de 2,5, “Existe 
adequação das atividades propostas ao definido nas Estratégias e Planos de 
Adaptação mas verificam-se insuficiências no detalhe, fundamentação ou na estrutura 
das atividades a serem desenvolvidas”. A Comissão de Avaliação cotou este subfator 
com o valor de 2,5, seguindo a mesma justificação apresentada no subfator B1. 
Continua a verificar-se uma insuficiência no detalhe e fundamentação das atividades 
apresentadas para uma área abrangida tão reduzida (apenas 3.7%).   
 
Justificação da cotação dada no subfator B1 – “Impacto do projeto na sociedade”: 
Segundo as tabelas apresentadas no Anexo II, foi dada cotação neste subfator de 2,5, 
“A candidatura demonstra que o projeto terá impactos pouco significativos na 
sociedade no âmbito das tipologias abordadas”. A comissão de avaliação após análise 
da pronúncia feita pelo candidato decidiu que esta deveria sofrer uma alteração na 
cotação dada anteriormente. Assim, para o subfator B1, o candidato Município de 
Viseu, passará a ter a cotação de 4.  
 
Justificação da cotação dada no subfator B2 – “Caráter demonstrativo e replicabilidade 
das soluções”: Segundo as tabelas apresentadas no Anexo II, foi dada cotação neste 
subfator de 2,5, “As soluções implementadas demonstram ter potencial de 
replicabilidade mas não está prevista a elaboração de um manual técnico com 
descrição geral dos métodos e tecnologias aplicadas”. A Comissão de Avaliação cotou 
este subfator com o valor de 2,5, pois analisando a Seção 7 - “Disseminação: 
comunicação e disseminação de resultados”, não está prevista a elaboração de um 
manual técnico com descrição geral dos métodos e tecnologias aplicadas. Por este 
mesmo motivo a Comissão de Avaliação decide manter a sua cotação de 2,5 no 
parâmetro B2.  
 
Justificação da cotação dada no subfator B4 – “Sustentabilidade e perenidade das 
soluções”: Segundo as tabelas apresentadas no Anexo II, foi dada cotação neste 
subfator de 1, “As soluções implementadas exigem cuidados de manutenção 
relevantes que não são abordados na candidatura”. A Comissão de Avaliação cotou 
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este subfator com o valor de 1, onde após análise da pronúncia feita pelo Candidato 
em sede de Relatório Preliminar, a Comissão de Avaliação reavaliação o subfator em 
2,5.  
 
Em suma, após apresentação de pronúncia por parte do candidato Município de Viseu, 
a Comissão de Avaliação decidiu manter a cotação nos subfatores A1, A2 e B2. Houve 
alteração de cotação no subfator B1 e B4, onde o subfator B1 passou da cotação 2,5 
para a cotação 4 e o subfator B4 passou de 1 para 2,5. Na pontuação global o 
Município de Viseu passou a contar com o valor de 3,07. A candidatura passou a ser 
considerada elegível e financiada devido à alteração decorrente do despacho n.º 
6811-A/2018 de 12 de julho, que reforçou a verba disponível para este Aviso, para 
1.700.000 € (um milhão e setecentos mil euros). 
 
 

e) Município de Viana do Alentejo  
 
O que o candidato Município de Viana do Alentejo veio alegar, em síntese: 

 

O Município de Viana do Alentejo contrapõe a avaliação da candidatura, que inclui a 
análise de mérito dos critérios de elegibilidade dos subfatores A1 – “Pertinência e 
alinhamento com os objetivos e tipologias do Aviso”, A2 – “Solidez do conceito e 
alinhamento com Estratégias e Planos Municipais, Intermunicipais ou Regionais de 
Adaptação”, A4 – “Qualificação e adequação das equipas”, B3 – “Efeitos da 
comunicação e disseminação de resultados”  
 
 
 
Resposta a pronúncia: 
 
Ao iniciar a análise da pronúncia feita pelo Município de Viana do Alentejo ao Relatório 
Preliminar publicado no dia 17 de maio, a Comissão de Avaliação constatou que o 
Plano/Estratégia de Adaptação às Alterações Climáticas apresentado pelo candidato 
se encontra ainda em “Fase 3” de elaboração. Seguidamente, foi solicitado um pedido 
de esclarecimentos ao candidato sobre esta situação, no dia 6 de junho às 09:30, ao 
qual o Candidato respondeu, no dia 8 de junho o seguinte “Em resposta ao solicitado 
informamos que o Plano de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo Central 
está concluído e vai ser aprovado em Concelho Intermunicipal no próximo dia 19 de 
junho”.  
Assim, após este esclarecimento, a candidatura do Município de Viana do Alentejo, 
transitou para o estado de exclusão, tendo sido publicada no site do Fundo Ambiental 
uma retificação ao Relatório Preliminar, onde esta candidatura passou para a lista de 
candidaturas excluídas. Esta retificação ao Relatório Preliminar, foi alvo de audiência 
prévia durante a qual este Município não se pronunciou.  
 
 

4.5. Análise extraordinária ao Candidato Município de Mourão 
 
Após a análise do Plano/Estratégia de Adaptação às Alterações Climáticas 
apresentado pelo Município de Viana do Alentejo, que levou à sua exclusão, pelo 
motivo mencionado acima, a Comissão de Avaliação, decidiu que o Candidato 
Município de Mourão também deveria transitar para o estado de exclusão pois, está 
abrangido pelo mesmo Plano/Estratégia de Adaptação às Alterações Climáticas. No 
dia 11 de Junho às 17:42, foi solicitado ao Candidato um pedido de esclarecimentos 
sobre a situação, ao qual o candidato respondeu, no dia 14 de Junho, o seguinte, 
“Exmos. Senhores, Em resposta ao solicitado, informo que o Plano/Estratégia de 
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Adaptação às Alterações Climáticas encontra-se concluído (Fase IV terminada com o 
Seminário Final já realizado) e encontra-se a aguardar formalização da aprovação que 
se prevê para o próximo dia 19/06/2018”. Após este pedido de esclarecimentos 
adicionais, a Comissão de Avaliação decidiu, transitar o Candidato Município de 
Mourão, para o estado de exclusão, por incumprimentos do Ponto 9.2.4, tendo sido 
publicada no site do Fundo Ambiental uma retificação ao Relatório Preliminar, onde 
esta candidatura passou a integrar a lista de candidaturas excluídas. Esta retificação 
ao Relatório Preliminar foi alvo de audiência prévia, durante a qual este Município não 
se pronunciou. 
 
 

4.6. Retificação ao Relatório Preliminar 
 
Decorrente da análise das pronúncias efetuadas ao Relatório Preliminar, por parte das 
entidades que não tinham financiamento assegurado, aquando da publicação deste, 
foi detetada uma situação de não conformidade em 2 (duas) candidaturas, 
nomeadamente, na candidatura de Viana do Alentejo e na candidatura de Mourão, 
pois estas faziam referência ao Plano Municipal de Adaptação às Alterações 
Climáticas da Comunidade Intermunicipal do Alentejo Central, que não estava 
implementado e carecia à data da submissão das respetivas candidaturas de 
aprovação final. Esta situação traduz-se num incumprimento dos requisitos de 
elegibilidade, previstos no n.º 9.2.4 do Aviso n.º 2434/2018, de 21 de fevereiro, criando 
assim a necessidade de retificar o conteúdo do Relatório Preliminar.  
 
Esta retificação foi publicada no site do Fundo Ambiental, na área reservada do Aviso 
em causa, a 21 de junho de 2018, tendo-se seguido, nos termos do disposto artigo 
122º do código do procedimento administrativo, 10 (dez) dias úteis para os promotores 
das candidaturas visadas se pronunciarem.  
 
No final do período de audiência prévia, nem o Município de Mourão, nem o Município 
de Viana do Alentejo efetuaram pronúncia, passando as respetivas candidaturas para 
o estado de excluídas.  
 
 

4.7. Avaliação das Candidaturas  
 
É avaliada a qualidade técnica, coerência e racionalidade da candidatura apresentada, 
nomeadamente se a candidatura está bem estruturada e comporta os recursos 
(físicos, financeiros e humanos) necessários para os objetivos que se pretende atingir 
(ponto 2 do Aviso), fundamentação do plano de implementação aos objetivos do 
programa e o alinhamento com as tipologias apresentadas (pontos 3 do Aviso), 
qualificação e adequação da equipa e a qualidade técnica, relevância e coerência do 
plano de atividades proposto. 
 
A pontuação global de cada candidatura é obtida por aplicação da seguinte fórmula: 

 

 
Em que: 

 Ci é o coeficiente de ponderação do subfator i (i = A1 a B4), tal como consta na 
tabela do Ponto 1 do Anexo II do Aviso; 
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 Pi é a pontuação parcial da candidatura no subfator i, obtida pela aplicação da 
avaliação parcial no Fator A e avaliação parcial do Fator B seguintes: 

 
 
Avaliação parcial no Fator A — “Qualidade técnica da candidatura” A pontuação de 
cada candidatura nos subfatores A1 a A4: 

 A1 — Pertinência e alinhamento com os objetivos e tipologias do Aviso 

 A2 — Solidez do conceito e alinhamento com Estratégias e Planos Municipais, 
Intermunicipais ou Regionais de Adaptação 

 A3 — Adequação do cronograma e dos meios físicos e financeiros envolvidos 
no projeto 

 A4 — Qualificação e adequação das equipas 
 
Avaliação parcial no Fator B — “Resultados Esperados” É avaliado o resultado 
esperado do projeto a desenvolver tendo em conta o contexto específico onde o 
projeto será implementado. O projeto terá de demonstrar, por via de análise 
apropriada, ligação entre os resultados/produtos do projeto e o melhoramento 
consolidado da capacidade adaptativa, da diminuição da vulnerabilidade e/ou do 
aproveitamento de oportunidades no contexto dos objetivos e tipologias abrangidas 
pelo presente Aviso. Adicionalmente o projeto deverá contribuir para a disseminação 
de boas práticas fomentando a adoção de medidas de adaptação. A pontuação de 
cada candidatura nos subfatores B1 a B4: 
 

 B1 — Impacto do projeto na sociedade 

 B2 — Caráter demonstrativo e replicabilidade das soluções 

 B3 — Efeitos da comunicação e disseminação de resultados 

 B4 — Sustentabilidade e perenidade das soluções 
 
 
 
As candidaturas avaliadas, são elegíveis para a atribuição do financiamento se: 
 

 Pontuação Global (PG), excluindo a bonificação, seja igual ou superior a 3. 
 

 Caso a avaliação seja igual ou superior a 2,5, cumulativamente nos 
subfactores “Pertinência e alinhamento da candidatura com os objetivos e 
tipologias do  

 Aviso”, “Solidez do conceito e alinhamento com Estratégias e Planos 
Municipais, Intermunicipais ou Regionais de Adaptação” e “Adequação do 
cronograma e dos meios físicos e financeiros envolvidos no projeto”. 

 
 
Em caso de empate serão considerados, consecutivamente, os subfactores pela 
ordem apresentada: 
 

 Pontuação obtida no fator “Qualidade técnica da proposta”; 

 Pontuação obtida no fator “Pertinência e alinhamento da candidatura com os 
objetivos e tipologias do Aviso”; 

 
 
 
Decorrente da avaliação efetuada, foram efetuadas as seguintes listagens: 
 

a) Lista das candidaturas aprovadas para financiamento; 
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b) Lista das candidaturas não aprovadas; 

 
c) Lista ordenada da análise do mérito das candidaturas admitidas (Anexo II); 

 

5. Lista de Candidaturas Admitidas e Lista de 
Candidaturas Não Admitidas  

 

 

a) Lista das candidaturas aprovadas para financiamento; 
 
 

Lista das candidaturas aprovadas para financiamento 

 
Nº 

 
Data 

 
Hora 

Designação da 
Entidade 

 
NIF 

Valor global do 
projeto 

(€) 

Montante 
a financiar 

(€) 

 
PG 

20 16/03/2018 15:03 Município de Braga 506901173 195 195,59 € 165 916,25 € 3,70 

28 16/03/2018 16:40 
Município do 

Barreiro 506673626 187 359,92 € 159 255,93 € 3,53 
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16/03/2018 

 
16:14 

Município de Castelo 

Branco 

 
501143530 

 
51 786,71 € 

 
44 018,70 € 

 
3,35 

1 14/03/2018 10:13 Município de Gavião 506865517 298 099,92 € 200 000,00 € 3,28 

 
4 

 
15/03/2018 

 
15:55 

Município de S.João 

da Pesqueira 

 
506892646 

 
103 634,08 € 

 
88 088,97 € 

 
3,28 

 
7 

 
15/03/2018 

 
23:17 

Câmara Municipal 
de Cascais 

 
505187531 

 
282 777,00 € 

 
200 000,00 € 

 
3,25 

18 16/03/2018 14:53 
Município de 

Amarante 501102752 142 334,00 € 120 983,00 € 3,25 

12 16/03/2018 12:12 
Município de 
Montalegre 

506149811 110 381,20 € 93 824,02 € 3,14 

10 16/03/2018 11:33 
Município de Viana do 

Castelo 
506037258 328 524,00 € 200 000,00 € 3,10 

19 16/03/2018 15:02 Município de Viseu 506697320 206 538,95 € 175 558,11 € 3,07 

22 16/03/2018 15:42 
Comunidade 

Intermunicipal da 
Região de Coimbra 

508354617 199 787,12 € 169 819,05 € 3,01 

Total 1 617 464,03 €  

 

 



 

 

b) Lista das candidaturas não aprovadas 
 

Lista das candidaturas não aprovadas 

 
Nº 

 
Data 

 
Hora 

Designação da 
Entidade 

Valor global 
do projeto (€) 

Montante a 
financiar (€) 

 
Motivo de Exclusão 

2 14/03/2018 16:19 Município da Figueira da Foz 
 

348 796,89 € 
 

200 0,00 € 
Não cumpre com o Ponto 2.3, consequentemente não cumpre com o Ponto 9.2.1; 

Não cumpre com os Pontos 3.2.2 e 3.2.3, consequentemente não cumpre com o Ponto 9.2.2. 

13 16/03/2018 13:08 Município de Viana do Alentejo 61 988,16 € 52 689,94 € Não cumpre com o Ponto 2.2, consequentemente não cumpre com o Ponto 9.2.4 

14 16/03/2018 13:17 Município de Mourão 47 666,00 € 40 516,00 € Não cumpre com o Ponto 2.2, consequentemente não cumpre com o Ponto 9.2.4 

21 16/03/2018 15:41 Município de Mafra 
 

15 990,00 € 
 

13 591,50 € 

Não cumpre com o Ponto 2.3, consequentemente não cumpre com o Ponto 9.2.1; 

Não cumpre com o Ponto 3.2.2, consequentemente não cumpre com o Ponto 

9.2.2. 

23 16/03/2018 16:01 Município do Porto 
 

110 372,25 € 
 

93 816,41 € 

Não cumpre com o Ponto 2.3, consequentemente não cumpre com o Ponto 9.2.1; 

Não cumpre com os Pontos 3.2.2, 3.2.3 e 3.2.4, consequentemente não cumpre com o 

Ponto 9.2.2. 

26 16/03/2018 16:35 Município de Idanha- a-Nova 
 

139 944,00 € 
 

118 952,40 € 

Não cumpre com o Ponto 2.3, consequentemente não cumpre com o Ponto 9.2.1; 

Não cumpre com os Pontos 3.2.2 e 3.2.4, consequentemente não cumpre com o Ponto 

9.2.2. 

3 15/03/2018 11:27 Município de Vidigueira 200 000,00 € 170 000,00 € 

Não cumpre com o Ponto 2.3, consequentemente não cumpre com o Ponto 9.2.1; 

Não cumpre com o Ponto 2.2, consequentemente não cumpre com o Ponto 9.2.4; 

Não cumpre com os Pontos 3.2.1, 3.2.2 e 3.2.3, consequentemente não cumpre com o 

Ponto 9.2.2. 

5 15/03/2018 17:21 Município de Matosinhos 247 272,00 € 200 000,00 € Não cumpre com o Ponto 2.2, consequentemente não cumpre com o Ponto 9.2.4. 

8 16/03/2018 10:21 
Município das Caldas da 

Rainha 286 065,00 € 200 000,00 € Não cumpre com o Ponto 2.2, consequentemente não cumpre com o Ponto 9.2.4. 

9 16/03/2018 10:47 Município de Arouca 169 685,64 € 144 232,79 € Não cumpre com o Ponto 2.2, consequentemente não cumpre com o Ponto 9.2.4; 



 

 

 

15 16/03/2018 14:25 
Município de 

Vimioso 98 277,00 € 83 535,45 € 

Não cumpre com o Ponto 2.3, consequentemente não cumpre com o Ponto 9.2.1; 

Não cumpre com o Ponto 2.2, consequentemente não cumpre com o Ponto 9.2.4; 

Não cumpre com o Ponto 3.2.1, consequentemente não cumpre com o Ponto 9.2.2. 

17 16/03/2018 14:31 
Câmara Municipal de 

Arcos de Valdevez 
197 398,05 € 167 788,34 € Não cumpre com o Ponto 2.2, consequentemente não cumpre com o Ponto 9.2.4. 

25 16/03/2018 16:20 Município de 
Albergaria-a-Velha 132 287,00 € 112 443,00 € Não cumpre com o Ponto 2.2, consequentemente não cumpre com o Ponto 9.2.4. 

29 16/03/2018 16:54 Município de Oliveira do 
Bairro 266 085,00 € 200 000,00 € Não cumpre com o Ponto 2.2, consequentemente não cumpre com o Ponto 9.2.4 

30 16/03/2018 16:54 Município de Esposende 
91 105,00 € 77 439,00 € Não cumpre com o Ponto 2.2, consequentemente não cumpre com o Ponto 9.2.4 

31 16/03/2018 16:58 Câmara Municipal de 
Torre de Moncorvo 78 000,00 € 66 300,00 € Não cumpre com o Ponto 2.2, consequentemente não cumpre com o Ponto 9.2.4 

32 16/03/2018 16:59 
Comunidade 

Intermunicipal do 
Oeste 

 
186 390,18 € 

 
158 431,65 € 

 
Não cumpre com o Ponto 2.2, consequentemente não cumpre com o Ponto 9.2.4 

33 16/03/2018 17:00 Município de Trancoso 
180 054,56 € 153 046,37 € Não cumpre com o Ponto 2.2, consequentemente não cumpre com o Ponto 9.2.4 

6 15/03/2018 20:03 
União de Freguesias de 

Colmeal e Vilar Torpim 

 
2 566,37 € 

 
2 181,41 € Não cumpre com o Ponto 5.1, consequentemente não cumpre com o Ponto 9.1.1 

Não cumpre com o Ponto 2.2, consequentemente não cumpre com o Ponto 9.2.4 

 
27 

 
16/03/2018 

 
16:37 

Meditrom - Comercio de 
Equipamentos Técnicos, 

Lda 

 
58 485,00 € 

 
49 712,00 € 

 
Não cumpre com o Ponto 5.1, consequentemente não cumpre com o Ponto 9.1.1 
Não cumpre com o Ponto 2.2, consequentemente não cumpre com o Ponto 9.2.4 
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6. Considerações Finais  
 

Ao Aviso n.º 2434/2018, publicado no Diário da República, 2ª série – n.º 37 – 21 de 
fevereiro de 2018, foram apresentadas 31 candidaturas, das quais 13 (treze) 
passaram para a fase de avaliação pela Comissão de Avaliação e 18 (dezoito) 
passaram para proposta de exclusão.  
 
Decorrente da análise das pronúncias efetuadas à primeira publicação do Relatório 
Preliminar por parte das entidades que não tinham financiamento assegurado, foi 
detetada uma situação de não conformidade em duas candidaturas, nomeadamente 
na candidatura de Viana do Alentejo e na candidatura do Mourão, pois as candidaturas 
fazem referência ao Plano Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas da 
Comunidade Intermunicipal do Alentejo Central que não está implementado e que 
carece ainda de aprovação final desta comunidade intermunicipal. Esta situação 
traduz-se num incumprimento dos requisitos de elegibilidade previstos no nº 9.2.4. do 
Aviso nº 2434/2018, de 21 de fevereiro, pelo que, após a publicação de uma 
Retificação do Relatório Preliminar, ambas as candidaturas supramencionadas 
passaram a não elegíveis para financiamento. 
 
Após esta alteração, das 31 candidaturas ao Fundo Ambiental, 11 (onze) foram 
avaliadas conforme estabelecido no Anexo I do Aviso n.º 2434/2018, de 21 de 
fevereiro e 20 (vinte) candidaturas passam para proposta de exclusão. Das 11 (onze) 
candidaturas avaliadas, todas serão financiadas, uma vez que a verba prevista para o 
Aviso n.º 2434/2018, de 21 de fevereiro, foi reforçada nos termos previstos no quadro 
5 do Despacho n.º 6811-A/2018, publicado na 2.ª Série, do Diário da República nº 133, 
de 12 de julho, tendo a dotação disponível do Aviso em causa, passado de 1 000 000 
euros (um milhão de euros) para 1 700 000 euros (um milhão e setecentos euros). 
 
Informam-se os interessados que o Relatório Final está disponível em área reservada 
e com acesso através das respetivas senhas e utilizadores. 
 

 

 

A Diretora do Fundo Ambiental 
 
 
 
 

Alexandra Carvalho 
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Referencial de Análise de Mérito
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Lista ordenada da análise do mérito das candidaturas 

 

Nº 

 

Data 

 

Hora 
Designação 
da Entidade 

 

NIF 

Valor global 
do projeto 

(€) 

Montante a 
financiar (€) 

Cálculo Avaliação de Mérito 

A1 
(0,24%) 

A2 
(0,18%) 

A3 
(0,12%) 

A4 
(0,06%) ∑A 

B1 
(0,16%) 

B2 
(0,12%) 

B3 
(0,04%) 

B4 
(0,08%) ∑B PG 

20 16/03/2018 15:03 
Município de 

Braga 506901173 195 195,59 € 165 916,25 € 4 4 4 5 2,46 4 2,5 2,5 2,5 1,24 3,70 

28 16/03/2018 16:40 
Município do 

Barreiro 506673626 187 359,92 € 159 255,93 € 4 2,5 4 5 2,19 4 2,5 5 2,5 1,34 3,53 

 

24 

 

16/03/2018 

 

16:14 

Município de 
Castelo 
Branco 

 

501143530 

 

51 786,71 € 

 

44 018,70 € 
 

4 

 

2,5 

 

2,5 

 

5 

 

2,01 

 

4 

 

2,5 

 

5 

 

2,5 

 

1,34 

 

3,35 

 

1 

 

14/03/2018 

 

10:13 
Município de 

Gavião 

 

506865517 

 

298 099,92 € 

 

200 000,00 € 4 2,5 2,5 2,5 1,86 4 4 2,5 2,5 1,42 3,28 

 

4 

 

15/03/2018 

 

15:55 

Município de 

S. João da 
Pesqueira 

 

506892646 

 

103 634,08 € 

 

88 088,97 € 

 

4 

 

2,5 

 

4 

 

2,5 

 

2,04 

 

4 

 

2,5 

 

2,5 

 

2,5 

 

1,24 

 

3,28 

 

7 

 

15/03/2018 

 

23:17 

Câmara 
Municipal de 

Cascais 

 

505187531 

 

282 777,00 € 

 

200 000,00 € 

 

4 

 

2,5 

 

2,5 

 

5 

 

2,01 

 

4 

 

2,5 

 

2,5 

 

2,5 

 

1,24 

 

3,25 

18 16/03/2018 14:53 
Município de 

Amarante 501102752 142 334,00 € 120 983,00 € 4 2,5 2,5 5 2,01 4 2,5 2,5 2,5 1,24 3,25 

12 16/03/2018 12:12 
Município de 
Montalegre 

506149811 110 381,20 € 93 824,02 € 4 2,5 4 2,5 2,04 2,5 2,5 5 2,5 1,1 3,14 

 

10 

 

16/03/2018 

 

11:33 

Município de 
Viana do 

Castelo 

 

506037258 

 

328 524,00 € 

 

200 000,00 € 

 

4 

 

2,5 

 

2,5 

 

2,5 
1,86 

 

4 

 

2,5 

 

2,5 

 

2,5 

 

1,24 

 

3,10 

19 16/03/2018 15:02 
Município de 

Viseu  
506697320 206 538,95 € 175 558,11 € 2,5 2,5 4 5 1,83 4 2,5 2,5 2,5 0,88 3,07 

22 16/03/2018 15:42 

Comunidade 
Intermunicipal 
da Região de 

Coimbra 

508354617 199 787,12 € 169 819,05 € 2,5 4 2,5 2,5 1,77 4 2,5 2,5 2,5 1,24 3,01 
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A1 – Pertinência e alinhamento com os objetivos e tipologias do Aviso 

A2 – Solidez do conceito e alinhamento com Estratégias e Planos Municipais, Intermunicipais ou Regionais de Adaptação  

A3 – Adequação do cronograma e dos meios físicos e financeiros envolvidos no projeto 

A3 – Qualificação e adequação das equipas  

B1 – Impacto do projeto na sociedade 

B2 – Caráter demonstrativo e replicabilidade das soluções  

B3 – Efeitos da comunicação e disseminação de resultados  

B4 – Sustentabilidade e perenidade das soluções 

PG – Pontuação Global 
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ANEXO III 
 

 

Pronúncias decorrentes da Audiência Prévia das Candidaturas Não Admitidas 
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